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O ESTADO DE S. PAULO — Segunda-feira, 7-7-86 

O diretor do Departamento Inter­
sindical de Estatística e Estudos 

Sócio-Econômicos, Walter Barelli, 
disse ontem no Rio que a proposta 
de Carta Magna a ser encaminhada 
ao presidente José Sarney pela Co­
missão Provisória de Estudos Cons­
titucionais vai fortalecer o Poder Ju­
diciário, na medida em que deixará 
para ele as decisões sobre questões 
controvertidas, "como as que pos­
sam favorecer o trabalhador". 

Barelli — um dos integrantes da 
comissão que dão ênfase às questões 
de caráter social e é seu 2" vice-
presidente — lembrou que o artigo 7° 
do anteprojeto em elaboração, prevê 
que a Constituição será auto-apli-
cável. 

"O fato de uma Constituição ser 
auto-aplicável é fundamental, por­
que sempre que não houver entendi­
mento de um dos artigos, o Poder 
Judiciário poderá manifestar-se e 
obrigar o cumprimento do que está 
na Constituição, tomando o cidadão 
a iniciativa de apelar para um 
juiz", acrescentou Parelli. 

O advogado Fero Costa, ex-
deputado da extinta União Demo­
crática Nacional (UDN), que teve 
seus direitos políticos cassados e se­
rá candidato à Constituinte pelo 
Pará, disse que, "se em particular 
esta proposta for endossada pela 
Constituinte, toda vez que o cidadão 
"wão tiver atendido um direito consti­
tucional poderá apelar para um 
juiz com mais força legal do que 
atualmente". 

"Este será o caso, por exemplo, 
do atendimento do princípio que se­
rá incluído no anteprojeto a ser en­
caminhado ao presidente Sarney, 
que prevê o 'salário mínimo justo' e 
o que estabelece o 'direito à educa­
ção'." O advogado ressaltou que "o 
direito do trabalhador à participa­
ção nos lucros das empresas, por 
exemplo, ainda não foi atendido 
adequadamente no País." 

Longa Carta 

A Constituição que está sendo 
projetada pela Comissão presidida 
pelo professor Afonso Annos será 
uma das mais extensas do mundo, 
isso se todas as propostas a serem 
encaminhadas em anteprojeto ao 
presidente da República, até setem­
bro, forem aceitas pela Constituinte. 

Poderá ter até mais artigos do 
que a Carta portuguesa, que tem 
293, e, naturalmente, mais do que a 
atual do Brasil, que tem 217, com 
várias emendas. Ter uma Constitui­
ção curta, sintética, que reflita os 
princípios fundamentais de uma 
Nação, assim defendida por muitos 
juristas e que tem mais perspectiva 
de ser duradoura, não é, entretanto, 
uma constante entre as nações. 

A da Espanha, uma das mais 
novas, adotada depois da queda do 
regime ditatorial de Franco, tem 169 
artigos, com 37 artigos adicionais; a 
da União Soviética, 174, mas com 
artigos muito longos; a Lei Funda­
mental da República Federal da 
Alemanha, 141. Nenhuma delas, 
portanto, se compara, em concisão à 
norte-americana, que tem sete arti­
gos e 26 emendas. 

Defensor acusado 

No primeiro período de esforço 
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POLITICA 

JORNAL DA TARDE 
— 

A Comissão Afonso Arinos quer uma 
Constituição auto-aplicável. 

Isto é, quando houver polémica na 
aplicação de seus artigos, caberá à 

Justiça decidir. Isto signiffca: 

Um Poder Judiciário 
mais forte na 

nova Carta. Se a 
Constituinte quiser. 

concentrado da Comissão de Estu­
dos Constitucionais, na última se­
mana, no município fluminense de 
Itaipava, na região de Petrópolis, 
uma das propostas mais discutidas 
e que chegou a causar tensão foi a 
relativa à criação do defensor do 
povo. 

A princípio, estava previsto que 
ele seria eleito diretamente, mas de­

pois decidiu-se que será pela Câma­
ra dos Deputados, com mandato de 
cinco anos, não renovável. Durante 
os debates, o reitor da Universidade 
de Brasília, Cristovam Buarque, 
disse preferir que ele fosse eleito pelo 
Congresso, porque assim sua escolha 
estaria menos sujeita a lobbies. 

Já o secretário-executivo da Co­
missão, Mauro Santayanna (que ha-

Os candidatos a 
constituintes, esquecendo 

seu tema principal. 
Com a realização das conven-

ções partidária* ao longo deste 
mês, os candidato* se lançam, a 
partir do agosto, à realidade dês 
campanha* no Intarior do* Estados, 
som que exista um tema forte capaz 
de atrair o eleitorado em 15 de no­
vembro. Os candidato* ettâo multo 
mala preocupado* com o* elevado* 
custos de uma eleição ou da pró­
pria reeleição e, no caao do PMDB, 
às volta* com a* criao* Interna*. 

O primelro-secretárlo do Sena­
do, Enéaa Faria (PMDB-PR), foi o 
primeiro a reclamar o debate em 
torno da Constituinte como princi­
pal tema do* palanque* e do* comi­
do* eleitorais. Seu raciocínio é de 
que o Pala vai *er mobilizado para a 
escolha doa futuro* constituinte* e 
estes, por sua vez, devem elaborar 
o texto da nova Carta Constitucio­
nal brasileira. Assim, não há como 
excluir a Constituinte da propagan­
da partidária e, mala do que o sim-
pie* debate, acha o senador para­
naense que o* candidato* — presu­
míveis futuro* constituinte* — pre­
cisam colocar oa ouvido* de senti-
nela e ouvir o eleitorado sobre o 
tipo de Constituição mais adequada 
ao Pala. 

Ainda dento do raciocínio de 
Enéaa Farta, as sugestões popula­
res são, até certo ponto, mala váli­

das que os estudos em curso neste 
momento na Comissão especial 
presidida pelo Jurista Afonso Ari­
nos. Afinal, como notou, pretende-
se uma Carta de fato representati­
va, "que não esqueça o povo nem 
o* teus mais agudos problemas". 

A Constitulte, porém, não pare­
ce ser o tema da predlleção doa 
candidatos governlstaa, multo mais 
Interessados em extrair vantagens 
eleitoral* do "Plano Cruzado" de 
establllzação^econòmlca. Dizer, por 
exemplo, que os preços dos géne­
ros de primeira necessidade fá não 
estão em desabalada corrida altista 
poda, de fato, atrair mais o eleitor, 
lnduzlndo-o, quem sabe, a votarem 
nomes do PMDB. 

A tese de Constituinte, no en­
tanto, pode exercer papel mais sig­
nificativo do ponto de vista de Im­
portância politica, especialmente 
quando se pretende ampliar a parti­
cipação popular. E foi nesse sentido 
que o senador Virgílio Távora, vlce-
líder do PDS, advertiu para o fato de 
que, eté o momento, o eleitorado 
não se deu conta da Importância da 
Assembleia Nacional Constituinte. 
Ele culpa o* próprio* candidatos 
por esse desinteresse: "Os candi­
dato* não Intuíram a Constituinte 
como tema de campanha". 

Manoel Vilela 

via recebido uma moção de solida­
riedade dos "notáveis", lida por 
Afonso Arinos, pelas críticas de que 
foi objeto pelo apoio à extinção da 
obrigatoriedade de diploma para o 
exercício da profissão de jornalista), 
disse que preferia que o "defensor do 
povo" fosse eleito em eleição direta, 
"porque assim sua escolha não seria 
tão envolvida pelo lobby". 

Outro membro da Comissão, Jo­
sé Meira, disse que se Hitler, em 
1933, tivesse imaginado a figura do 
"defensor do povo" não teria sido 
eleito chanceler do Reich. Teria pre­
ferido, naturalmente, esse cargo, 
que alguns membros da Comissão 
reconheceram que poderia assumir 
um tal poder que se confundiria com 
o Estado, contrariando a concepção 
jmaginada por seus criadores. 

Na verdade, o mais entusiasta 
pela criação do "defensor do povo" 
foi o professor Cândido Mendes, que 
importou a ideia da Suécia, onde há 
o ombudsman, que inspirou o secre­
tário nacional da Comissão de Jus­
tiça e Paz da Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil (CNBB). 

Os candidatos a defensor do po­
vo serão indicados por "entidades 
da sociedade civil e ele terá acesso a 
processos e documentos, não tendo 
poder de decisão, devendo encami­
nhar pedido neste sentido ao Poder 
Judiciário ou à autoridade compe­
tente". 

Corrupção 

O anteprojeto em elaboração pe­
la Comissão de Estudos Constitucio­
nais vai adotar princípios contar o 
enriquecimento ilícito, praticado 
durante o exercício de atividades 
públicas, inclusive em bancos, que 
poderão causar a perda total dos 
bens, através de decisão judicial, 
sem dar a uma autoridade adminis­
trativa um superpoder, como prevê 
um projeto recente contra os chama­
dos "crimes do colarinho branco". 

Mas a proposta que provocou 
maior repercussão, durante o esforço 
concentrado de Itaipava, foi a que 
prevê a obrigatoriedade de diploma 
apenas para as profissões que envol­
vam risco de vida. Afonso Arinos 
disse que "as demais não precisarão 
sequer ser regulamentadas". 

A ação popular poderá ser um 
recurso contra atos ilícitos pratica­
dos em empresas estatais. E as dis­
criminações contra o trabalho rural, 
denunciadas pelo advogado Ferro 
Costa, terão um artigo que as conde­
na no anteprojeto. 

O serviço militar não será obri­
gatório para os que alegarem razões 
de consciência para solidar dispen­
sa, mas poderão cumprir um "servi­
ço alternativo". Afonso Arinos disse 
que o serviço militar será regula­
mentado por lei ordinária, e deu ên­
fase a outra proposta aprovada pe-
la comissão, a que assegura maior 

proteção à privacidade do cidadão. 
Os registros de qualquer pessoa 

não poderão ser subtraídos do con­
trole do interessados, e quando fal­
sos, o cidadão poderá exigir sua reti-
ficação ou supressão. A sua utiliza­
ção, quando inverídicos, será consi­
derada crime. 

A Comissão ainda aprovou pro­
posta prevendo o julgamento de jor­
nalistas por júri popular; o direito 
do analfabeto ser elegível; a inclu­
são do espaço aéreo no item relativo 
aos "bens da União"; e a transferên­
cia para os Estados do domínio so­
bre as ilhas de Santa Catarina, Vi­
tória e São Luís. 

O princípio de propriedade esta­
rá incluído no anteprojeto da Co­
missão de Estudos Constitucionais, 
submetido à sua "função social" 
tendo assegurada a indenização 
"justa e prévia", detalhe relevante 
que o jurista Miguel Reale defendeu 
com ênfase. 

O anteprojeto terá, ainda, o 
princípio relativo ao "direito de 
imagem", que prevê uma espécie de 
pronta-resposta a qualquer infor­
mação inverídica divulgada pelos 
meios de comunicação, boletins in­
formativos de um modo geral e ou­
tras publicações. O advogado Ferro 
Costa disse que "seu objetivo é o de 
proteger o conceito, a reputação do 
cidadão em todos os tipos de infor­
mativos". H é | i o Contreiras 

DP 1'HFII CORIIFIRO CRM 13 B53 


